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Queima de cana-de-açúcar gera adicional de insalubridade a trabalhador rural

A Subseção I Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu do recurso da Nova América Agrícola Ltda., no Paraná, condenada a pagar adicional de insalubridade a um trabalhador rural por exposição à ação de substâncias tóxicas provenientes da queima da cana-de-açúcar.

O processo da Nova América chegou à SDI contra a decisão da Quinta Turma do TST, que também não acolheu recurso contra a decisão condenatória do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR).

No recurso para SDI, a empresa defende que a NR-15, em seu anexo 13, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) não prevê que a fuligem da queima de cana seja insalubre. Mas o relator, ministro Renato de Lacerda Paiva, disse que a empresa foi condenada pelo TRT com base em laudo pericial, atestando que o trabalhador ficava de forma habitual e permanente exposto à ação de agentes cancerígenos sem a utilização de EPI específico.

Cancerígenas

O perito explicou que após a queima da palha de cana-de-açúcar, que libera hidrocarbonetos aromáticos, os trabalhadores ficam expostos a diversos agentes insalubres constantes na NR-15, Anexo 11 e 13, presentes na fuligem e poeira das queimadas. As substâncias, segundo os técnicos, são consideradas cancerígenas pelos organismos internacionais de controle e prevenção do câncer.

Nos embargos à SDI a empresa pediu a reforma da decisão da Turma, alegando divergência entre jurisprudências. Mas para o relator ao caso se aplica a Súmula 296 do TST, tendo em vista a ausência de similitude entre os casos relacionados pela empresa. Paiva ressaltou que a Quinta Turma do TST manteve o deferimento do adicional de insalubridade não pelo simples contato com a fuligem em si, mas sim pela exposição aos agentes químicos nela presentes, os quais são considerados insalubres.

A decisão foi por maioria, ficando vencido o ministro Ives Gandra Martins Filho.

(Mário Correia/RR)

Processo: E-RR-1593-85.2012.5.09.0093

Turma declara imprescritível ação de ressarcimento ao erário contra ex-empregado da ECT

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) declarou que não incide prescrição sobre a ação ordinária de cobrança que a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT ajuizou contra um ex-empregado - um gerente em Patos do Piauí (PI), demitido por irregularidades a ele imputadas. A ECT busca obter do trabalhador ressarcimento de prejuízo à União no valor correspondente, em 2013, a aproximadamente R$ 40 mil. Com essa decisão, a Turma do TST reformou decisão regional.

A ECT demitiu o gerente sem justa causa em 11/11/2010, propondo a ação em 22/5/2013, alegando que ele teria contrariado normas estabelecidas pela empresa nos manuais de pessoal e de organização. O Tribunal Regional do Trabalho da 22ª Região (PI) entendeu, conforme decidido na primeira instância, que se aplicava ao caso a prescrição bienal trabalhista, porque a ação foi ajuizada dois anos após o fim do contrato de emprego, "não havendo imprescritibilidade do valor buscado pela ECT".

A empresa contestou a decisão e recorreu ao TST. Ao analisar o recurso, o ministro Emmanoel Pereira, relator, deu razão à ECT. "A decisão regional, que entendeu pela incidência da prescrição trabalhista, viola o artigo 37, parágrafo 5º, da Constituição da República", explicou o ministro. "Nesta ação não se discute crédito trabalhista típico, mas o direito a ressarcimento de prejuízos causados ao erário, por agente público, servidor, ex-empregado da ECT".

Ele ressaltou que a discussão, no caso, é centralizada "na prescrição aplicável à ação de ressarcimento ao erário, onde a ECT alega a prática de ato de improbidade do ex-empregado, por ter se apropriado indevidamente de recursos pertencentes ao ente público". Emmanoel Pereira concluiu que prevalece, no caso, a regra constitucional da imprescritibilidade - artigo 37, paragrafo 5º, da Constituição – , baseando-se, inclusive, em precedentes do Supremo Tribunal federal (STF) e do TST nesse sentido.

O ministro salientou que o dispositivo da Constituição ressalva, expressamente, a ação de ressarcimento da regra prescricional aplicável aos agentes públicos que causam prejuízo ao erário. "A opção do legislador constituinte, de afastar a incidência da prescrição às ações de ressarcimento, evidencia a intenção de preservar o patrimônio público, e prestigiar o interesse social na reparação dos prejuízos causados ao erário".

Com a fundamentação do relator, a Quinta Turma proveu o recurso da ECT para afastar a prescrição declarada pelo TRT, e determinar o retorno dos autos à Vara de origem, para que prossiga no julgamento da ação. O exame dos demais temas e questões do recurso da ECT não foi realizado.

(Lourdes Tavares)

Processo: RR - 1699-35.2013.5.22.000109/07/2015

TNG é condenada a devolver dinheiro gasto por vendedor com compra de roupas da empresa

Um ex-vendedor de uma loja TNG em Belo Horizonte será ressarcido de todo o dinheiro que gastou com roupas da empresa. Ele conseguiu provar que era obrigado a comprar as roupas para usar durante o expediente. De acordo com testemunhas do processo, o gerente da loja teria dito que "não caia bem não usar roupas da loja".

Na avaliação dos ministros da Segunda Turma do TST, houve a transferência para o empregado da obrigação do empregador de fornecer o uniforme.  

No pedido inicial, o vendedor alegou que gastava, em média, cerca de R$ 350 por mês na TNG porque era obrigado a trabalhar exclusivamente com roupas da marca. A TNG alega que jamais obrigou quem quer que seja a adquirir suas roupas, simplesmente oferecia desconto de 50% para aqueles que desejassem comprar roupas da marca.

Na reclamação trabalhista ajuizada na 37ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte, o juiz determinou a restituição de R$ 250 por mês de trabalho o vendedor, a TNG deveria também pagar 30% a mais sobre o valor total da indenização a título de reparação, conforme previsão em norma coletiva.

A empresa entendeu "descabido" o acréscimo de 30% sobre o valor da restituição, já que o autor não devolveu qualquer peça de roupa. Para a TNG, a condenação promoveria enriquecimento ilícito do empregado. No entanto, os desembargadores do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) decidiram que a condenação foi razoável.

No recurso para o TST a empresa disse que houve violação do art. 884 da CLT, que trata de enriquecimento sem causa, e insistiu na tese de que não obrigava o uso das roupas da TNG aos funcionários. De acordo com a relatora, ministra Delaíde Miranda, o que se discute no processo não é a imposição do uso das roupas aos funcionários, mas a transferência transferindo-lhes a assumir uma obrigação que é originalmente da empregadora.

O voto da relatora foi aprovado por unanimidade pelos demais ministros da Turma.

(Paula Andrade/RR)

Processo: RR-392-88.2012.5.03.0137

09/07/2015 

PJe-JT e e-Gestão nacional apresentam diretrizes para correção de pendências na base de dados dos TRTs

A Coordenadoria Nacional do Processo Judicial Eletrônico (PJe-JT) e o Comitê Gestor Nacional do Sistema de Gerenciamento de Informações Administrativas e Judiciárias da Justiça do Trabalho (e-Gestão) apresentaram na terça-feira (8), para os Comitês Gestores Regionais, os procedimentos necessários para correção dos itens de pendência da base de dados dos TRTs.

O objetivo é que os tribunais ajustem os dados do PJe-JT no Sistema e-Gestão a fim de que os relatórios exibidos forneçam um retrato mais preciso da produtividade de cada Tribunal. A apresentação ocorreu por meio de videoconferência, que reuniu os comitês gestores dos TRTs, quando foram explicados os trâmites para que os Regionais mapeiem os processos que apresentam dados inconsistentes.

Segundo o presidente do TST, ministro Barros Levenhagen, o que se pretende é uma espécie de "inventário virtual", de caráter excepcional, a fim de assegurar um ganho de qualidade das informações do PJe-JT no Sistema e-Gestão.

Procedimento

O Comitê Gestor Nacional do Sistema e-Gestão já disponibilizou, excepcionalmente, aos TRTs a relação dos processos de 1º e 2º graus pendentes até o dia 31 de maio de 2015. Com essa lista, cada TRT poderá confirmar as pendências ou encaminhar ao comitê o inventário de processos a serem ajustados. Ao final, os processos informados serão excluídos dos itens de pendência e computados nos de ajuste do sistema e- Gestão.

O prazo para a realização deste inventário virtual pelos Regionais vai até o dia 14 de agosto. A medida permitirá que os usuários tenham conhecimento das pendências. "De posse do relatório específico que será extraído do Sistema e-Gestão, o usuário verificará cada processo a fim de assinalar se há inconsistência em algum", destacou Cláudia Figueiredo, do grupo de negócio da Coordenadoria Nacional do PJe-JT. 
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Rodoviários avaliam proposta final de negociação. Sindicato sugere acordo

Osnaldo Moraes

Os cerca de 18 mil rodoviários que atuam nas empresas do Sistema de Transporte Público da Região Metropolitana do Recife decidem, nesta sexta-feira, às 16 horas, se aceitam a proposta construída na rodada de negociação realizada ontem à tarde. Segundo o presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Transportes Rodoviários Urbanos de Passageiros do Recife e Regiões Metropolitanas da Mata Sul e Norte (STTREPE), Benilson Custódio, 52 anos, a parte econômica da proposta inclui reajuste de 9,5% para os salários. Além disso, aumento de 27,6% nos valores dos tíquetes-refeição, que passarão a ser recebidos nas férias.

"Foi o máximo que se conseguiu chegar. O sindicato sugere o fechamento do acordo" , disse Benilson Custódio, após as cerca de quatro horas da rodada de negociação realizada, desde as 14h15, na sede do Grande Recife Consórcio de Transporte, no Cais de Santa Rita, Santo Antônio, Região Centro da Capital. Para ele, a confirmação da conquista do tíquete para o período de férias, estabelecida em acordo coletivo, é uma grade vitória. Pela proposta que será colocada em votação, o valor dos tíquetes passará a R$ 220 para os 26 dias de trabalho/mês.

Ainda segundo o presidente do Sindicato dos Rodoviários, se aprovada a proposta e celebrada a Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) com o Sindicato das Empresas de Transportes de Passageiros no Estado de Pernambuco (Urbana-PE), os salários dos motoristas passarão de R$ 1.765,00 para R$ 1.933,00. Os salários dos despachantes/fiscais subirão de R$ 1.140,00 para R$ 1.239,00 e os dos cobradores, de R$ 812,00 para R$ 889.

O Grande Recife Consórcio de Transporte não emitiu nenhum posicionamento sobre a rodada de negociação, enquanto o Urbana-PE informou que a rodada foi concluída com a formulação de uma proposta e nada foi marcado, por se aguardar a decisão da categoria. Benilson Custódio confirmou que nenhum novo agendamento foi feito, o que ocorrerá após a decisão ser tomada pela categoria, na assembléia desta tarde, na sede do sindicato dos rodoviários, na Rua Araripina, Santo Amaro, também na Região Centro do Recife.

Na rodada anterior, a classe patronal ofereceu um reajuste unificado de 8% para o salário e tíquete refeição, proposta recusada pelos trabalhadores. A pauta de reivindicações tem 95 itens. Inicialmente, os rodoviários pediam que as empresas pagassem integralmente ou ao menos 50% do plano de saúde; participação nos lucros com o pagamento de R$500 a cada semestre; reajuste salarial de 30% sobre o piso,atualmente de R% 1.775 para motorista e R$812 para cobrador; equiparação salarial para que o cobrador ganhe 70% do que ganha o motorista; tíquete alimentação de R$ 12 ao dia e cesta básica calculada em R$312 pelo Dieese para o mês de férias.

Servidores do TRE fazem paralisação de 24 horas e doação de sangue

O Tribunal Regional Eleitoral (TRE) de Pernambuco realiza no dia 15 de julho uma nova paralisação de 24 horas, como a realizada na quarta-feira passada. Na ocasião, os servidores farão uma passeata da sede do tribunal, na Avenida Agamenon Magalhães, no Derby, até o Hemope, onde os manifestantes farão uma doação coletiva de sangue.

A categoria está mobilizada para lutar pela sanção presidencial ao Projeto de Lei 28 de 2015, que repõe perdas salariais acumuladas por nove anos sem reajuste. Entre os servidores do Judiciário Federal em Pernambuco, só a Justiça Federal está em greve por tempo indeterminado desde o dia 10 de junho. O TRF, TRT e TRE estão realizando paralisações.

O sindicato da categoria divulgou um comunicado oficial sobre o reajuste. Confira o documento na íntegra:

O Sintrajuf/PE, em razão da divulgação de matérias jornalísticas que omitiram ou distorceram dados, traz esclarecimentos sobre o PLC 28/2015. O projeto aprovado no Senado busca repor perdas salariais dos servidores do Judiciário Federal, acumuladas por 9 anos.

A implantação da reposição será semestral e escalonada até 2017, sendo o impacto diluído nos próximos 3 anos. Para este ano, o impacto é de 1 bilhão e meio, e não de 25 bilhões como vem sendo divulgado pelos meios de comunicação.

O servidores do judiciário e diversas outras categorias do executivo rejeitaram a proposta de 21,3% sobre folha de pagamento, parcelada em 4 anos. A reivindicação da categoria é de 56% sobre o vencimento. O percentual oferecido pelo governo representa 59% da nossa reivindicação.

Os servidores públicos não têm direito à data base que garanta reposição anual, então acumulam perdas salariais de vários anos. Todos os três planos de cargos e salários da categoria e que garantiram reposição somente foram adquiridos após forte mobilização.

Diante da necessidade de reposição das perdas, nossa luta não será intimidada pela propaganda insidiosa e nos sentimos na obrigação de vir a público esclarecer os fatos.
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Dívidas trabalhistas | Justiça anula leilão do estádio Brinco de Ouro e aceita oferta de parceira

A Justiça do Trabalho anulou o leilão do estádio Brinco de Ouro da Princesa, que pertence ao Guarani Futebol Clube. De acordo com a juíza Ana Cláudia Torres Vianna, da 6ª Vara do Trabalho de Campinas, o valor bem abaixo da avaliação do mercado e a falta de abertura de lances para outras empresas justificaram a anulação.

"Diante de tantas dúvidas e questões administrativas envolvidas, tantos interessados no pós leilão, tenho hoje a certeza que não tinha na data do leilão, que a avaliação está muito aquém do preço de mercado do bem. Não é preciso nenhuma perícia técnica para se concluir que a avaliação mais próxima é a da Justiça Federal, no valor de R$ 410 milhões", explicou em sua decisão. 

No dia 30 de março, a empresa Maxion Empreendimentos Imobiliários, que pertence ao grupo Zaffari, arrematou uma das matrículas do complexo do Brinco de Ouro por R$ 105 milhões. Segundo a juíza, que anulou a compra, o valor da arrematação também foi considerado baixo porque a avaliação envolvia apenas uma das matrículas do complexo. 

A juíza Ana Claudia concluiu justificando que o desejo de celeridade e as incertezas sobre o valor "culminaram com prática de atos jurídicos, que apesar de todas as cautelas adotadas, não foram suficientes para consumação da arrematação sem nenhum vício, isso sem contar com os fatos supervenientes ao leilão, que descortinaram de vez o verdadeiro valor da avaliação do bem alienado ".

Iniciativa particular

A juíza também autorizou a venda por iniciativa particular ao grupo Magnum (MMG Consultoria & Assessoria Empresarial), parceiro do Guarani, que ficará responsável por pagar imediatamente os credores e assumir as dívidas trabalhistas do clube.

"Com essa decisão tenho a sincera intenção de ver os trabalhadores receberem os seus direitos, de forma mais rápida possível e igualmente encontrar uma maneira em que o Guarani Futebol Clube, uma associação dita sem fins lucrativos, possa preservar a sua existência, sua  história e reencontrar um caminho de existência jurídica e econômica que, de uma vez por todas, não passe pelos erros do passado e permita à comunidade campineira ter, principalmente os mais jovens, orgulho de uma de suas mais importantes instituições".

A juíza também aproveitou para desabafar por conta da "difícil reflexão" sobre os interesses do arrematante, credores e devedores. "Não poderia ter sido tomada de modo instintivo e com a letra fria da lei e de modo precipitado, pois nesse caso não só os créditos dos trabalhadores estariam em risco como a própria sobrevivência do devedor. Paguei um preço alto por tanta reflexão e transparência pois tive questionada até mesmo a minha atuação nos autos", ponderou.

Longe do fim

Apesar da decisão agradar credores, o Guarani e a empresa vencedora, dois recursos podem barrar o processo novamente. O grupo Zaffari já afirmou que irá  recorrer da decisão. Além dele, o Ministério Público do Trabalho pede a suspeição da juíza que decidiu o caso. Em um primeiro momento, o pedido de suspeição foi negado, porém, o MPT já apresentou recurso contra esta decisão.

O procurador do Trabalho Alex Duboc Garbellini sustenta a incompetência da juíza relatora para decidir a questão monocraticamente, por se tratar de hipótese em que a competência para julgar a exceção de suspeição é da 8ª Câmara do Tribunal, órgão colegiado do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região.

Esta não foi a primeira vez que o leilão do estádio foi anulado. Em fevereiro, também por considerar o preço muito baixo, a arrematação foi anulada pela Justiça do Trabalho. Na ocasião, o grupo Magnum havia comprado o estádio por R$ 44 milhões. À época o erro de cálculo se deu porque a área foi considerada localizada em área de interesse ambiental e destinada à preservação de edificações de interesse sócio-cultural, o que, por sua vez, não permitia nenhuma demolição ou construção de novas edificações. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRF-15 e MPT.
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